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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10768)037.085187-33

AFCA

101-82.011
sevo° de  10 de setembrse 19  91	 ACORDÃO N9	

Recuron	 100.552 - IRPJ	 EX: DE 1984.

Recorrente . 	 F IN INVE S T S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS.

Recorrida-	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

NEGÓCIOS DE MCTUO - ART. 21 DO DE-
CRETO-LEI N9 2.065183.
A movimentação de recursos entre em

. presas ligadas, prOprias de conta-
-corrente contãbil, não configura
negScio de mútuo capaz de fazer in-
cidir o artigo 21 do Decreto-lei n9

* 2.065183, ou justificar a sua apli-
e caçâo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FININVEST S.A. CRfDITO FINANCIAMENTO E IN

VESTIMENTOS.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso, nos termos do relat -Orio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

= a * as SessCies (DF), em 10 de setembro de 1991

MAR iM	 r	 - PRESIDENTE E RELA-
TORA

// I 00
AFONSO • 'O FERREIRA DE • AMPOS-PROCURADOR DA FAZEN-

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE: 1 
2 SET 1991

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

V.V.	 51_

oAmEr ptor n r cor.	 Oni/go	 JO	

À
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ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIS

TMVÂO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO

RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

,
PROCESSO N°	 107681037.085/87-33	 2.

,

MICURSO P49 :	 100,552

AÇORWIOW : 	 101-82.011

RECORRENTE:	 FININVEST S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS.

RELAT0RIO

FININVEST	 S/A CREDITO FINANCIAMENTO E 	 INVESTIMEN_,..
TOS, com sede na cidade do Ri:o de Janeiro(R2), ã Rua da Passa-

gem, n9 170, s/ 101 a 901, manifesta recurso a este Colegiado con

tra a decisão do Senhor Delegado da Receita Federal naquela cida

de, que julgou procedente, em parte, o lançamento de oficio forma

lizado no Auto de Infração de fls, 01102, relativo ao 	 exercício

de 1984, periodo-base de 1983.

Os fatos que motivaram a exigãncia e seu enquadramen

to legal, estão assim descritos na peça vestibular:

"Náo oferecimento ã tributação da variação mons 
tar j a devida.	 _

,
A empresa emprestou em conta corrente as suas li_
gadas:

ANSA S/A SERV.CRED.COBRAN.PROC.DADOS

SCSERV CREDITO SJA

FININVEST DISTRIBUIDORA TIT. VALORES MOB.,

sem que fosse oferecida ã trilmtaçÂo a Vari'ação

Monetaria conforme deterMinado pelo artigo 21 do
Decreto-lei. n9 	 .4.	 : .

Para calculo desta correção, tomaram-se os sal-
dos liquidos do razRo, imputando-se aos mesmos
a varfação monetaria diria, conforme orientaçã, "

dl
n 	 ,

fr/4
OMAEFP/DF - SECOS N2 065/90	 Il. ildh
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contida no PN CST 10185.

Os saldos di grios corrigidos e as respectivas
variaç&es monet grias, encontram-se em lista-
gens anexas, que passam a fazér parte integran
te deste auto.

VALORES A TRIBUTAR;

AMSA	 677,008,091
SCSERV CRED	 378,823.672
FDTV S14	 684.599.887

Total	 1,740,431.650.
;

Enquadramento Legal; art. 21, Decreto-lei 	 n9
2.065/83, PN CST 23183 e PN CST 10185."

1

1
Inaugurando a fase litigiosa do procedimento, a

contriSuinte ingressou, tempestivamente, com a impugnação de fls.

49163, alegando, no que pertine aos fat.os, resumidamente, que;

"Foram lavrados mais 3 autos de infração 	 na
mesma data do ora impugnado - 29„10.87 	 con-
tra as diversas empresas que mantinham caixa
Unica com a suplicante. Se pudessem prevalecer
as cobranças objeto do auto de infração, confi
gurar-se-ia um dos mais graves atentados ãeqüi
dade ou justiça fiscal que se possa conceber
j g que, se as empresas autuadas houvessem efe
tivamente cobrado a correção monetgria
nos precisos termos determinados muito a pos-
teriori pelos Agentes Fiscais, não seria apu-
rada diferença de imposto, ou seria apurado uma
rnfima diferença ou talvez mesmo uma redução
de imposto efetivamente pago pelas empresas can
sideradas em conjunto...

O pr gprío auto de infração diz expressamente
que todas as operaçSes realizadas são de con-
ta-corrente: verifica-se pois que não ocorre-
ram na esp g cie	 negiScios de mGtuo...'

O auto de infração reflete claramente o fato
de que a correção monet gria e os juros ohjeto
de tributação em momento algum foram recebidos
pela suplicante. Não teve ela suplicante du-
rante instante algum a disponibilidade econGmi
ca ou jurrdica de tal, correção monetãxia 	 ou

Os senhores Agentes Fiscais, em vez de calcular
a	 correçao monetaria.., segundo a 	 varia

-A'
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ção nominal do valor da OTN...' conforme 	 de-
termina o artigo 21 do Decreto-lei n9 2065,,
de 26,10,83, resolveram cobrar juros diários.
Como a OTN não sofre variação:Valor diário de
valor, o valor que exceder ao da variação men-
sal do seu valor sú poderá ter a natureza ju-
rUica de juros.„

Rã uma cobrança que sú pode ter ocorrido 	 de
lapso dos senkores Agentes 'iscais' já que	 no
perçodo compreendido enrrt 28,02.86 a 01.03,87
o valor nominal da OTN permaneceu 	 inalterado
por força da lei..,

O auto de infração contem inúmeros erros 	 de
crit grios de cálculo, os cálculos que servi-
ram de 'base' as cobranças impugnadas distor-,,
cem espantosamente a realidade das	 operaçoes
realizadas,"

Em suas razSes de direito,. afirma a impugnante ser

inteiramente improcedente o procedimento fiscal em exame, tendo

em vista que no ocorreram na especie quaisquer neg g cios de mú-

tuo, mas sim operaçaes de conta-corrente, que não se confunde

com mútuo.

Em apoio a sua tese, transcreve as definiçSes 	 de

tais institutos formulados pelos renomados juristas Clúvis Be-

viláqua	 e Pontes de Miranda.

Em informação fiscal às fls. 69/76, a autora	 do

feito propugnou pela manutenção integral da exigância susten-

tando que as operaç3es em conta-corrente $ âo abrangidas pelo ar

tigo 21 do Decreto-lei n9 2.065/83, louvando-se no texto legal

e nas orientaçSes contidas nos Pareceres Normativos CST números

23183 e 10185.

O processo foi submetido a apreciação da DIVTBI da

DBFJRJ , onde foi exarado o parecer de fls. 93/94, concluindo

que:

"Não trouxe o contribuinte aos autos 	 nenhum
elemento para elidir o lançamento, como 	 bem
definiu a autora do feito, O recorrente apre-

41„
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sentou longa e repetitiva dissertação de au-
tores sobre justiça tributãria e interpreta_
çâo das leis em geral, cujo objetivo maior
foi mascarar a fragilidade de sua argumenta-
ção,

Face a toda legislação citada, entendemos que
o objetivo do legislador foi tão somente evi
tar que recursos de uma empresa fossem posto -i-
â, disposição de outras sociedades, sem remune
ração ou compensação--+inanceira inferior âque-
la estipulada na lei,

A irregularidade se encontra devidamente fun
(lamentada na legislação fiscal vigente,
Contestação Fiscal a autora do feito apreciou
a impugnação e sustentou com muita proprieda-
de a mate-ria objeto de tributação, contestan--
do, t6pico por t gpico, as alegaçoes trazi-
das na peça impugnatGria (fls. 69 a 76).

Por todo o exposto, entendo que o lançamento
dever ser mantido irrEegralmente por seus le-
gais fundamentos."

A autoridade de primeira instância julgou proce-

dente a ação fiscal, lastreando-se nos fundamentos consubstan-

ciados no aludido Parecer da DIVTRI, o qual aprovou e integrou

ã decisão que prolatou â.fls, 95, cuja ementa declara:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

A variação monetãria correspondente aos 	 em-
prãstímos em conta-corrente entre controladas
coligadas deverá: ser calculada aos 	 Índices
di6rios de ORTN/OTNs conforme artigo 21 do
Decreto-lei n9 2.065183, PN-CST 10185 e 23183.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Ciente da decisão em 19.04.91, e ainda irresigna-

da, a contribuinte interpas o recurso voluntârio de fls. 971

111, protocolizado em 21.05.91.

Em suas razSes do apelo, reitera o argumento	 de

-;--;

rentes - não configuram negicios de mUtuo, como tal	 enquadrã-

veia no artigo 21 do Decreto-lei n9 2.065183, como rã	 decidiu

'1M
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este Conselho atreves do Accirdão n9 101-77,901188.

Referindo-se especificamente â7 questão dos presen

tes autos, informa a recorrente que a meteria jã foi objeto de

pronunciamento deste Colegiado, quando do julgamento do recur-

so interposto por AM, SA SERVIÇOS DE CREDURIO COBRANÇA E PRO-

CESSAMENTO DE DADOS, uma das coligadas da ora recorrente,no pro

cesso n9 10768/038,029787-00, tendo o recurso sido provido, por

unanimidade de votos, nos termos do Aceirdio n9 101-80.916, de

11.12.90, anexo por c8pia a£1s,

vista do que exp8s, requereu a contribuinte, ao

final, o provimento do recurso e cancelamento da exigencia fis-

cal, "ao fundamento de que a acusação não se apoiou em qualquer

evidencia de realização de negOcios de mútuo entre os figuran-

tes daquela conta, pressuposto necessãrio e inerredevel 	 da

aplicabilidade da norma dita infringida"

, o relatgrio.	 -41
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VOTO

Conselheira Mariam Seif, Relatora:

O recurso g tempestivo, pois a cancia da deci-

são se deu em 19.04,91, e a protocolização deste ocorreu 	 em

21.05.91. Os demais pressupostos processuais foram observados.

Passo, assim, a analise da mataria.

Como se v ie do relato, cinge-se a controv grsia em

torno do não reconhecimento pela recorrente, para efeito da

apuração do lucro real, da correção monetaria, segundo a varia

ção diria do valor da OTN, sobre cr g ditos que detinha junto a

pessoas juridicas ligadas, cuja movimentação era escriturada em

contas-correntes contãbeis.

Citada irregularidade foi enquadrada no artigo 21

do Decreto-lei n9 2.065183, aplicavel aos neg gcios de mútuo

realizados entre pessoas jurídicas coligadas, interligadas, con

troladoras e controladas.

Em suas peças de defesa, a recorrente insurge-se

contra a exigencia alegando, dentre outras raz 'Oes, que as opera

ç3es em causa não configuram os neg g cios de mútuo de que trata

o dispositivo legal fundamentador da exiCencia, posto que con

figuram mera movimentação :de recur,sos 'escriturada em contas ,-norrentes con

tabeis, destinadas a indicar, a qualquer momento, o estado 	 em

que se encontrava uma empresa em relação as outras.

A solução do presente litigio vincula-se, pois,

a correta interpretação do conceito de mútuo referido no artigo

21 do Decreto-lei n9 2.065183, no que concerne a sua definição,

conteúdo e alcance. Ah',

ná \
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Como noti.aiado pela recorxente em seu apelo,	 a

mataria em questão ja foi objeto de apreciação por esta_ Primei—
ra CSmara, em &essa() realizada em 11,12,90, quando do julgamen..._

to do Recurso n9 93,260, interposto pela empresa AM. SX SERVI-

ÇOS DE CREDIXRZO, COBRANÇA E PROCESSAMENTO DE DADOS S/A, que

nestes autos figura como devedora, ocasião em que, por unanimi-

dade de votos, foi dado provimento ao recurso, com faz certo o

AcaTdão n9 101-80.916, assim ementado;

"IRPJ - NEW5CIO5 DE EtTUO - ART, 21 DO DECRE- i
TO-LEI N9 2.065/83.

A movimentação de recursos entre empresas li-
gadas, pr6pTias de conta-corrente contabil,não
configura negjcio de miltuo capaz de fazer in-
cidir o artigo 21 do Decreto-lei n9 2.065/83,
ou justificar a sua aplicação."

Tal decisão lastreou-se nos salidos fundamentos

consubstanciados no voto condutor da 4c6rdão, da lavra db Ilus-

tre ex-Conselheiro e ex-Presidente deste Conselho, Doutor Urgel

Pereira Lopes, a seguir transcritos:

"DispSe o artigo 21, "caput", do Decreto-lei
n9 2.065183:

'Art. 21 7 Nos neg6cios de multuo contratados
entre peàsoas jurldicas coligadas, interliga-
das, controladoras e controladas, a mutante
devera reconhecer, para efeito de determinar
o lucro real, pelo menos o valor corresponden
te a correção monetaria calculada segundo a
variação do valor da ORTN.'

Procurando delimitar o alcance do texto_J_egal a
Administração Tributaria baixou o Parecer Nor
mativo CST n9 23, de 22 de novembro de 19837
onde se 12;

'2.1 - Não tem relevincia a forma pela	 qual
o emprastimo se exteriorize; contrato escri-
to ou verbal, adiantamento de numerario ou
simples lançamento em conta-corrente,qualquer
feitio que configurar capital financeiro pos-

-,	 .	 . ,. ,
6 . .	 .•	 '. .	 ..	 -" -"" . n! .^!"..

ração, ou com compensação financeira inferio7
aquela estipulada na lei, constitui fundamen-
to para aplicação da norma legal,'fr.

111
0
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Cuppxe exarq iRar se o RN—csw n9 23183, na pas
sagem trsnscrita, explícitou a mat gria dentro
dos limites em que estava autorizado a faze-
-1o, face ã compreensão de "neg g cios de mg-
tua", gnica a que se refere o igualmente
transcrito	 artigo 21 do Decreto-lei numero
2,065/83.

Temos no art, 247 do C g digo Comercial Brasi-
leiro:

'Art, 247 - O mútuo g empr g stimo mercantil ,
quando a coisa emprestada pode ser considera-
da g2nero comercial, ou destinada a uso 	 co-
mercial, e pelo menos o mutuário	 comercian
te.?

Por sua vez, o art, 1256 do C g digo Civil Bra-
sileiro estabeleceu:

'Art. 1256 - O mútuo g o empr g stimo de coisas
fungfveis, O mutuário g obrigado a restituir
ao mutuante o que dele recebeu em coisas 	 do
mesmo genexo, qualidade e quantidade.'

Ê o mgtuo esp gcie do gânero empr g stimosreser-
vado as coisas fungfveis, sendo o comodato a
outra esp g cie, restrito ãs coisas não fungí-
veis.

Em se tratando de empr g stimo de dinheixo,coi-
sa fungível por exceláncia, a hipOtese somen-
te pode ser de miau°.

CARVALRO DE MENDOÇA eTratado, vol, VI,2a. par
te, n9 72) ensinou que por empr g stimo com-
preende-se o contrato segundO o qual 'uma das
partes entrega certa coisa a outra parte, com
a obrigação desta restitui-la na sua integri-
dade ou em coisa equivalente'.

WALDEMAR FERRRIRA CInstituiçJes, vol. 3, t.I,
n9 850, pág, 307) esclareceu que o emprgstimo
á o 'contrato por via do qual se confia algu-
ma coisa a algum a fim de usar dela tempora
riamente, com a obrigação de restitui-la, ou
outra equivalente, conforme seja coisa fungí-
vel ou infungive11.

CATO MÃRO DA SILVA PEREIRA (Instituiçges,vol.
III, pãgs. 297 e segs.), depois de referir que
'sob a denominação gen grica de emprgstimo,reil
em-se as duas figuras contra fil a i's d o rmind; 

to e do mútuo, que exprimem ambas a	 mesmW
idg ia de utilização de coisa alheia acompa-
nhada do dever de restituição', define o mtl-
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tuo como 'o contrato pelo qual uma das	 par-
tes transfere uma coisa fungivel a outra,obri
gandw-se es,ta a restituir-lke coisa do mesmo",-,genero, da mesma qualidade e da mesma quanti-
dade',

Por via do contrato de mútuo transfere-se 	 a
propriedade da coisa mutuado ao mutuário.

Conforme PONTES DE 1URANDA CTratado,TomonIT,
§ 4.588); 'Em seu sent.-ido 	 econGmico e em seu
Um jurldico, o miau° opera a transfergncia
da propriedade do bem fungr_vel,quer tenha	 o
mutuante, ou no, direito a juros...'

Por gm, segundo o mesmo autor, o contrato de
mutuo no tem por fito a transferencia do di-
reito de propriedade; s3 se transfere a pro-
priedade porque disso se precisa para se po-
der dar ao mutuãrio o gozo do bem mutuado.

Ha dimtnuiçào do patrimSuio do mutuante no
que diz 'respeito a cdisa emprestada, mas seu
lugar á preenchido pelo cr gdito corresponden-
te contra o nutu grio, Assim, não se dirã que
o mútuo implica alienaçÂo, porque hã ccIdever
do mutuãrio de restituir,

Consoante o artigo 1257 do C6digo Civil:

'Arte 1257 ,-- Este empr gstimo transfere o do-
mlnio da coisa emprestada ao mutuãrio, por
cuja conta correm todos os riscos dela desde
a tradição'

No sentidO da transfer gncia da propriedade da
coisa mutuado, ol gm da lei, toda a boa doutri
na.

No pr6prio Projeto de C6digo de ObrigaçSes,de
1965, 12 ,-se em seu artigo 551:

'Pelo intuo, uma das partes obriga-se a trans
ferir a outra a propriedade de coisa fungivei,
restituindo o 119utuario o que houver recebido,
em coisa do mesmo g2nero, qualidade e quanti-
dade,'

Alias, observa-se que esse Projeto conceitua
o mutuo como contrato consensual. Todavia, o
Projeto de C6digo Civil de 1975,ao tratar do
mãtmo (arts, 59_5 a 601) considera-o um 	 con-

-	 e	 t- 	 -	 -	 -	 40	 11^	 110	 118110	 11	 . 	 IO

C6digo Civil vigenteartigos 1.256	 e

Ilt,
1.257, 

'N	 -„,
À \
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De fatop CO OÃRIO DA SILVA PEREIRA cope	 e
loc cita, esclarece; 'Dentro da nossa sis-
tematica, entretanto, a entrega efetiva da
coisa g requisito de constituiçao da relação
contratual, Sem a txaditio ha apenas promes-
sa de mutuar CpactUm de mútuo dando,contrato
preliminarl -, que se no confunde com o 	 pr j -
prio miltuo'

Na mesma linka FRAN "MARTINS (Contratos e Obri
-gaçCies Mercantis, CW7-êd„ pág. 375); Assim,

para que o contrato de mútuo mercantil possa
aperfeiçoar-se, necessario g que seja entre-
gue ao mutuário a coisa emprestada, que pas-
sara	 s-ua propriedade'.

PONTES DE MIRANDA (op. cit., §§ 4.585 -4.590):

'No direito brasileiro, o mútuo g de regra,
contrato real; exige, para ser o elemento en-
trega da coisa. A entrega da coisa, ai,	 não
g elemento necessário á validade do contra-
to, nem a sua eficácia; g elemento necessá-
rio a sua existancia.'

O mesmo festejado Autor analisou, na op. cit.,
as divergancias entre o contrato de mútuo 	 e
os contratos de 'mandato de renda', de 'dep g

-sito irregular', de 'desconto', de 'abertura
de cr g dito', de 'adiantamento bancário', 'es-
timatario',	 'fiduciário', 'neg j cios	 juridi
cos a prestaç'des com ou sem interesse', de.
'promessa de mútuo', de 'conta-corrente' etc.

Nessas condiç ges, está certo o PN-CST númro
23)83 nO seu subitem 2.1, quando esclarece
que nao tem relevancia a forma pela qual 	 o
emprástimo se exterioriza (enquanto mútuo).En
tretanto, o que mais se cont gm no citado subite7J
deve ser visto com prudancia, sob pena de ise
ver I neg6cio de mútuo' naquilo que nada tem a
ver com o mutuo'.

Ao final, conclui o insigne relator do men-
cionado aresto que 'as operaçOes em conta-cor
rente, tal como a contribuinte as descreve no
seu recurso (tarefa de que o fisco se dispen-
sou) nio configuram 'neg j cio de mútuo',"

Ora, ctrcunscrevendo-r-se o presente Uttgto

IneRna ,m4tgra examinada no Acardão n? 10,1,8(1,916/9Q,	 prolata-
do nos autos do Recurso u9 97.26G, de inteweae de uma das em-

presas arroladas como ligada a ora recorrente, e, tendo em vis

pit,‘
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ta, por outro lado, que a questão jâ_foi objeto de ampla dis-

cussao naquela oportunidade, quando esta Câmara concluiu, por

unanimidade de votos, pelo provimento do recurso, por entender

não configuradó o neg6cU, de miltuo nas operaç&es realizadas en-

tre as mencionadas empresas, conclusão com a qual concordo in-

teiramente, dou provimento-do presente recurso, sob os 	 mesmos

fundamentos acima reproduzidos,

g * ueu voto,

RELATORA
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